
TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cí

ve
l

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 61, n° 194, p. 61-248, jul./set. 2010 169

Porém, em um segundo momento, passei a enten-
der que aquele devedor que ostentava mais de um apon-
tamento nos referidos cadastros não tinha sofrido dano
moral algum, pela razão óbvia de que um apontamento
a mais em seu nome não mudaria a sua condição de
devedor contumaz e mau pagador.

Em um terceiro momento, passei a entender que o
devedor que invocasse a inexistência de notificação
prévia da inscrição do seu nome dos cadastros restritivos,
mas não negasse a existência da dívida, também não
faria jus a qualquer reparação pecuniária a título de
danos morais.

Finalmente, entendi por bem rever todos os meus
posicionamentos anteriores, pois percebi que, com o
passar do tempo e da análise de diversos casos concre-
tos, os devedores estão se agarrando em uma formali-
dade legal para se beneficiarem pecuniariamente de
uma condenação judicial, auferindo indevidas indenizações.

A referida exigência legal de notificação vem sendo
invocada de forma deturpada, para justificar alegados
danos morais que, na prática, a meu ver, não existem.
Por esta razão, percebi que meu antigo ponto de vista
não deve mais ser sustentado.

A falta de notificação prévia do devedor, tendo ele
ou não outros apontamentos em seu nome, e negando
ou não a existência da dívida que gerou a inscrição, por
si só não tem o condão de gerar dano moral passível de
reparação. Pelo menos em relação ao mantenedor do
cadastro.

Isso porque não há como debater nestes autos se
a referida indenização é devida ou não, já que o man-
tenedor do cadastro não tem nenhuma informação acer-
ca do respectivo débito.

Se o apontamento for legítimo, ou seja, se o apon-
tamento for resultado do exercício regular do direito do
credor, a indenização deferida por ausência de notifi-
cação viria a premiar aquele que não cumpre pontual-
mente com suas obrigações.

Por outro lado, se o apontamento for ilegítimo, tal
discussão deve ser travada junto ao credor, único sujeito
que possui condições de defender a legitimidade da sua
conduta. Aí, sim, se comprovada a ilicitude da inscrição,
deve ser o consumidor indenizado, todavia por aquele
responsável pelo ato ilícito.

O descumprimento do dispositivo legal con-
sumerista (art. 43, § 2º) pode, no máximo, considerando
cada caso concreto, gerar a exclusão da inscrição, até
que a notificação regular tenha sido cumprida.

Na espécie dos autos, discordo do Relator quando
o mesmo conclui que a notificação foi realizada a con-
tento, pois, a meu ver, os documentos 58/75 não com-
provam o envio da notificação para o endereço da auto-
ra, ora apelada.

No entanto, em que pese a parte autora não ter
sido devidamente notificada, não há falar-se em danos
morais por todas as razões acima expostas.

Com essas ressalvas, acompanho o voto do em.
Relator.

DES. JOSÉ MARCOS VIEIRA - De acordo com o
Relator.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Indenização - Acidente de trânsito - Audiência de
conciliação - Não comparecimento da parte -

Julgamento antecipado - Cerceamento de defesa
- Configuração

Ementa: Ação de reparação de danos. Acidente de trân-
sito. Audiência de conciliação. Não comparecimento da
parte. Julgamento antecipado. Cerceamento de defesa
configurado. 

- O não comparecimento da parte à audiência de con-
ciliação, de forma injustificada, não acarreta qualquer
sanção. Sendo assim, a parte faltosa não pode ser tolhi-
da em sua defesa, mormente porque a audiência ape-
nas se destinou à conciliação. 

- Verificando-se a violação do princípio do contraditório,
alternativa não há senão a de se anular o processo
desde a audiência de conciliação. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NNºº 11..00664477..0099..009977559922-99//000011 -
CCoommaarrccaa ddee SSããoo SSeebbaassttiiããoo ddoo PPaarraaííssoo - AAppeellaannttee:: PPoossttoo
RReessttaauurraannttee JJFF LLttddaa.. - AAppeellaaddaa:: TTrraannssppoorrttaaddoorraa JJóóiiaa
LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. MMAARRCCOOSS LLIINNCCOOLLNN 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade,
em JULGAR PREJUDICADA A PRELIMINAR DE IRREGU-
LARIDADE DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL E DAR
PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 29 de setembro de 2010. - Marcos
Lincoln - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. MARCOS LINCOLN - Transportadora Jóia
Ltda. ajuizou “ação ordinária de reparação de danos”
em desfavor de Posto e Restaurante JF Ltda., alegando
que, em 17 de dezembro de 2008, teve um veículo de
sua propriedade abalroado pelo veículo do réu, causan-
do-lhe prejuízos de grande monta. 
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Em contestação, o réu arguiu, preliminarmente, a
inadequação do rito ordinário e a ausência de represen-
tação da parte autora. No mérito, aduziu a extinção da
obrigação em decorrência da assunção da dívida por
terceira pessoa, além da ausência de comprovação da
culpa e do nexo de causalidade, inexistindo o dever de
indenizar. Na eventualidade, pugnou pela redução do
quantum indenizatório. 

A sentença recorrida (f. 67/72) julgou procedente
o pedido inicial, para condenar o réu a pagar à autora
a quantia de R$8.322,36 (oito mil trezentos e vinte e dois
reais e trinta e seis centavos), corrigida monetariamente
desde a data do orçamento, incidentes juros de mora de
1% (um por cento) ao mês, a partir da data do evento.
Condenou, ainda, ao pagamento das custas processuais
e honorários de advogado, arbitrados em 10% (dez por
cento) sobre o valor da condenação. 

Inconformado, o réu interpôs apelação (f. 75/81).
Em suas razões, suscitou preliminar de cerceamento de
defesa, em razão do julgamento antecipado da lide. No
mérito, arguiu a inadequação do rito ordinário, por
entender que ações de indenização derivadas de aci-
dente de trânsito devem seguir o rito sumário. Afirmou
que houve extinção da obrigação em face da novação,
além da inexistência de culpa e do nexo de causalidade
entre o evento e o dano. Pugnou pela reforma da sen-
tença ou, alternativamente, pela redução da indenização. 

A apelada apresentou contrarrazões, suscitando
preliminar de irregularidade de representação do
apelante, e, no mérito, requereu a manutenção da sen-
tença. 

Intimado para regularizar sua representação
processual (f. 105), o apelante cumpriu o comando judi-
cial às f. 108/109. 

Recurso próprio e tempestivo, estando regular-
mente preparado. 

É o breve relatório, passo a decidir. 
Preliminar de irregularidade de representação

processual (suscitada nas contrarrazões). 
A apelada arguiu preliminar de irregularidade de

representação processual, pelo fato de o réu/apelante
ter juntado aos autos cópia não autenticada de sua
procuração (f. 25). 

A referida preliminar encontra-se prejudicada, em
decorrência de o apelante ter regularizado sua represen-
tação, acostando aos autos procuração original outor-
gando poderes aos seus procuradores. 

Dessa forma, julgo prejudicada a presente preliminar. 
Apelação. 
Preliminar de cerceamento de defesa.
Sustentou o apelante que foi preterido no exercício

de seu direito de defesa ao ser surpreendido com a sen-
tença, que julgou antecipadamente a lide. 

Analisando-se os autos, verifica-se que, logo após
a audiência de conciliação (f. 65), ante o não com-

parecimento do réu, o Magistrado de primeira instância
deu-se por satisfeito com as provas constantes dos autos,
proferindo antecipadamente a sentença. 

Esclarece-se que o réu foi regularmente intimado
da designação da audiência, conforme certidão do ofi-
cial de justiça de f. 63. 

Entretanto, em que pese não ter comparecido à
audiência, não há sanção a ser imposta à parte. Em ou-
tras palavras, a parte faltosa não pode ser tolhida em sua
defesa, mormente porque a audiência apenas se desti-
nou à conciliação. 

E mais, na própria audiência, o Magistrado opor-
tunizou à autora especificar as provas que pretendia pro-
duzir. 

Ocorre que, nos termos do art. 331, § 2º, do CPC,
caso não obtida a conciliação, o magistrado fixará os
pontos controvertidos e determinará as provas a serem
produzidas, designando, se necessário, audiência de
instrução e julgamento: 

Art. 331 - Se não ocorrer qualquer das hipóteses previstas
nas seções precedentes, e versar a causa sobre direitos que
admitam transação, o juiz designará audiência preliminar, a
realizar-se no prazo de 30 (trinta) dias, para a qual serão as
partes intimadas a comparecer, podendo fazer-se representar
por procurador ou preposto, com poderes para transigir. 
[...] 
§ 2º Se, por qualquer motivo, não for obtida a conciliação,
o juiz fixará os pontos controvertidos, decidirá as questões
processuais pendentes e determinará as provas a serem pro-
duzidas, designando audiência de instrução e julgamento, se
necessário.

Sendo assim, diante da ausência do réu naquela
oportunidade, o MM. Juiz deveria ter fixado os pontos
controvertidos e dado vista ao apelante, para especificar
provas, em respeito ao contraditório, o que, entretanto,
não ocorreu. 

Data venia, a meu ver, não agiu de forma acerta-
da o il. Sentenciante, no fundamento de sua decisão, ao
afirmar que o réu não se interessou na produção de
provas. 

É que, inexistindo sanção à parte faltosa em
audiência de conciliação e impossibilitado o direito de se
manifestar quanto às provas que pretendia produzir, não
pode esse vácuo ser interpretado como falta de interesse. 

O princípio do contraditório prevê a paridade de
armas, ou seja, que as mesmas oportunidades sejam
conferidas a autor e réu, para se evitar o benefício de um
em detrimento do outro. 

Sobre o tema, Humberto Theodoro Júnior prele-
ciona: 

Mas o principal consectário do tratamento igualitário das
partes se realiza através do contraditório, que consiste na
necessidade de ouvir a pessoa perante a qual será proferida
a decisão, garantindo-lhe o pleno direito de defesa e de pro-
nunciamento durante todo o curso do processo. Não há 
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privilégios de qualquer sorte. Embora os princípios proces-
suais possam admitir exceções, o contraditório é absoluto, e
deve sempre ser observado, sob pena de nulidade do
processo... (in Curso de direito processual civil. 38. ed.
Forense, v. I, p. 24). 

Verificando-se a violação do princípio do contra-
ditório e o prejuízo sofrido pelo réu, alternativa não há
senão a de se anular o processo desde a audiência de
conciliação. 

Mediante tais considerações, julgo prejudicada a
preliminar de irregularidade de representação, dou
provimento ao recurso, para acolher a preliminar de
cerceamento de defesa, e, via de consequência, cassar a
sentença hostilizada, determinando-se o retorno dos
autos à origem, propiciando às partes a oportunidade
para produzir provas. 

Custas, ao final. 

DES. WANDERLEY PAIVA - De acordo com o
Relator. 

DES.ª SELMA MARQUES - De acordo com o
Relator. 

Súmula - JULGARAM PREJUDICADA A PRELIMINAR
DE IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO PROCES-
SUAL E DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00551188..0099..118855009911-88//000011 - CCoommaarrccaa ddee PPooççooss ddee
CCaallddaass - AAggrraavvaannttee:: BBaannccoo IIttaaúú SS..AA.. - AAggrraavvaaddooss:: PPaauulloo
CCééssaarr ddaa SSiillvvaa MMEE ((MMiiccrrooeemmpprreessaa)) ee oouuttrroo - RReellaattoorr::
DDEESS.. AARRNNAALLDDOO MMAACCIIEELL

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Guilherme Luciano
Baeta Nunes, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVI-
MENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 24 de agosto de 2010. - Arnaldo
Maciel - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ARNALDO MACIEL - Trata-se de agravo de
instrumento interposto contra a r. decisão proferida pelo
Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Poços de Caldas,
que, nos autos da ação de execução por título extrajudi-
cial proposta pelo agravante, indeferiu seu pedido de uti-
lização da penhora on-line, por entender ausente motivo
plausível para a recusa do bem penhorado, bem como
de justificativas para a utilização do bloqueio de valores
por meio de instituições financeiras.

Contra tal decisão insurge-se o agravante, alegan-
do que esta merece ser reformada, pois iria de encontro
aos princípios norteadores do processo civil, sobretudo
os referentes à sua instrumentalidade, visto que não seria
necessário, para a utilização do sistema Bacen-Jud, o
esgotamento dos meios existentes para localização de
bens penhoráveis do executado, além de o dinheiro
prevalecer na ordem de preferência de penhora esta-
belecida no art. 655 do CPC, sendo que nos autos foi
penhorado bem móvel, o qual consta em quinto lugar na
gradação legal e inequivocamente se apresenta de difícil
comercialização, sem se olvidar não ser tal bem de pro-
priedade dos executados e ainda configurar bem impe-
nhorável, por ser utilizado em sua profissão.

Por tais razões, requereu seja conhecido e provido
o presente recurso, com a reforma da decisão agravada.

Documentos às f. 12/64-TJ, encontrando-se a
decisão agravada à f. 51-TJ.

Recurso devidamente preparado à f. 64-TJ.
O recurso foi recebido apenas em seu efeito devo-

lutivo às f. 69/70-TJ, requisitando-se informações ao
Prolator da decisão recorrida e determinando-se a inti-
mação das partes agravadas.

O Juiz de 1º grau prestou informações à f. 75-TJ,
esclarecendo que o agravante cumpriu o disposto no art.
526 do CPC e que foi mantida a decisão agravada.

Execução - Penhora on-line - Ordem de preferên-
cia - Bem penhorado - Recusa legítima

Ementa: Execução. Penhora on-line. Desnecessidade de
esgotamento dos bens penhoráveis. Ordem de preferên-
cia. Inteligência do art. 655 e art. 655-A do CPC. Bem
penhorado. Recusa legítima.

- Para a utilização da penhora on-line, desnecessário se
mostra o esgotamento dos meios para localização de
bens do devedor, haja vista que esta se encontra em con-
formidade com o rol preferencial estabelecido no art.
655, I, do CPC, no qual consta expressamente o di-
nheiro em primeiro lugar na ordem de preferência.

- Cabe ao executado demonstrar que o bloqueio dos
valores presentes em sua conta-corrente se refere a verba
alimentar ou proveniente de salário, bem como que
haverá, no caso de pessoa jurídica, sério comprometi-
mento do seu capital de giro.

- Como foi penhorado bem que nem pertence aos exe-
cutados, mostra-se legítima a recusa por parte do credor.


